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A(0) Prefe itura Mun ic ipa l de Salitre, por in te rm éd io  do seu A gen te  de Con tra tação , 
torna  púb lico  para conhec im en to  dos in te ressados  que  na data, horár io  e locai 
ind icados  fará rea l iza r D ispensa  de L ic itação  sem  d isputa, com  cr ité r io  de 
ju lg am en to  pe lo Menor Preço, Item, na h ipó tese  do Art. Art. 75, inc iso  I, nos te rm os  
da Lei ne 14.133, de l e de abril de 2021, Lei C o m p lem en ta r  nQ 123, de  2006  e 
dem a is  e x igênc ia s  p rev is tas  neste av iso  de d ispensa  e le trôn ica  e seus  Anexos.

DADOS DA SE S SÃ O  PÚBLICA
Data da se ssã o  de ju lgam en to  das propostas:
27 de m arço  de 2025 
Link:
http ://p recodere fe renc ia .m 2atecno log ia .com .b r/usua r io / log in /ce rtam e/f0 f549b0-
d841 -4c4e -9eb9 -3bdbe843b9d f/
H orário  de ju lgam en to  das propostas:
09:00 Hs

1. OBJETO DA C O N TR A TA Ç A O  DIRETA
1.1. O objeto da p resen te  d ispensa  é a esco lha  da p roposta  m a is  van ta josa  

para a con tra ta ção  por d ispensa  de lic itação, con fo rm e cond ições , q uan t id ades  e 
e x igênc ia s  e s tabe le c id as  neste  Av iso  de Con tra tação  D ireta e seus  anexos.

1.2. A  con tra ta ção  será d iv id ida  em  Item, con fo rm e tabe la  con s tan te  abaixo .

..................
IT E M D ES C R IÇ Ã O QTD UND
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PRÉSTAÇ 
DO CAD 
PARQUE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ABRANGENDO O LEVANTAMENTO CADASTRAL (CENSO) 
COM GEORREFERENCIAMENTO E ELABORAÇÃO DO CADASTRO PATRIMONIAL DE 
PONTOS INCLUINDO EMPLAQUETAMENTO COM IDENTIFICAÇÃO POR MEIO DE 
SOFTWARE DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SALITRE -  CEARÁ 

ÃÕ DE SERVIÇOS, ABRANGENDO 0  LEVANTAM ENTO CADASTRAL (CÉNSÕj COM GEORR 
ASTRO PATRIMONIAL DE PONTOS INCLUINDO EMPLAQUETAMENTO COM IDENTIFICAÇ/ 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SALITRE -  CEARÁ.
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1.2.1. Havendo  m ais  de um Item facu lta -se  ao fo rn e cedo r  a 
pa rt ic ipação  em  quantos  fo rem  de seu in teresse .
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1.3. O critér io  de ju lg am en to  ado tado  será o M eno r Preço por Item, 
obse rvadas  as e x igênc ias  con t idas  neste  Av iso  de Con tra tação  D ireta  e seus  Anexos  
quan to  às e spec if ica ções  do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1. A  pa rt ic ipação  na p resen te  d ispensa  e le trôn ica  se dará m ed ian te  S is tem a

de D ispensa  E letrôn ica , d ispon íve l no ende re ço  e le trôn ico
http ://p recodere fe renc ia .rm 2atecno log ia .com .b r/usuar io / log in /ce rtam e/f0 f549b0- 
d 841 -4 c4e -9eb9 -3bdbe843b9d f/ .

2.1.1. Os fo rnecedo res  deve rão  a tende r  aos p ro ced im en to s  p rev is tos
para cadas tro  no link
h ttp ://p recodere fe renc ia .m 2atecno log ia .com .b r/usuar io / log in /ce rtam e/fO f549bO - 
d841 -4 c4e -9eb9 -3bdbe843b9d f/ , para a cesso  ao s is tem a  e ope rac iona l ização .

2.1.2. O fo rnecedo r é o responsáve l por qua lque r  t ran sa ção  e fe tuada  
d ire tam en te  ou por seu rep resen tan te  no S is tem a de D ispensa  E le trôn ica , não 
cabendo  ao p rovedo r do S is tem a ou ao ó rgão en t idade  p rom oto r do p ro ced im en to  a 
re sponsab i l id ade  por even tua is  danos  deco rren tes  de uso indev ido  da senha, a inda 
que por te rce iro s  não autor izados.

2.2. Não poderão  pa rt ic ipa r desta  d ispensa  os fo rnecedores:
2.2.1. que não a tendam  às cond ições  des te  Av iso  de Con tra tação  

D ireta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. e s trange iro s  que não tenham  rep resen tação  legal no Brasil com  

poderes  exp ressos  para re cebe r  c itação  e re sponde r adm in is tra t iva  ou 
jud ic ia lm en te ;

2.2.3. que se enquad rem  nas segu in tes  vedações:
a) au tor do antepro je to , do projeto bás ico  ou do projeto execu t ivo , 

pessoa f ís ica  ou jur íd ica, quando  a con tra ta ção  v e rsa r  sob re  obra, se rv iços  ou 
fo rnec im en to  de bens a e le  re lac ionados;

b) em presa , iso ladam en te  ou em  consórc io , re sponsáve l pela 
e labo ração  do projeto bás ico  ou do projeto execu tivo , ou em p re sa  da qua l o au to r 
do pro jeto seja d ir igente, gerente, contro lador, ac ion is ta  ou de ten to r  de  m a is  de 5% 
(cinco por cento) do cap ita l com  d ire ito  a voto, responsáve l técn ico  ou 
subcon tra tado , quando  a con tra ta ção  v e rsa r  sobre  obra, se rv iços  ou fo rnec im en to  
de bens a ela necessários;

c) pessoa fís ica ou jur íd ica  que  se encontre , ao tem p o  da con tra tação , 
im poss ib i l i tada  de con tra ta r  em  deco rrênc ia  de sanção  que lhe foi imposta;

d) aque le  que m an tenha  v íncu lo  de na tu reza  técn ica ,  com erc ia l,  
econôm ica ,  f inance ira , t raba lh is ta  ou civ il com  d ir igen te  do ó rgão  ou en t idade  
con tra tan te  ou com  agen te  púb lico  que  d e sem p en h e  função  na l ic itação  ou a tue na 
f is ca l iza ção  ou na gestão  do contrato, ou que de les  seja côn juge, com panhe iro  ou 
pa ren te  em  linha reta, co la te ra l ou por a f in idade, até o te rce iro  grau;

e) em pre sa s  con tro ladoras , con tro ladas  ou co ligadas, nos te rm os  da 
Lei ne 6.404, de 15 de de zem b ro  de 1976, conco rrendo  entre  si;
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f) pessoa f ís ica  ou jur íd ica  que, nos 5 (cinco) anos an te r io re s  à 
d ivu lgação  do aviso, tenha  s ido condenada  jud ic ia lm en te ,  com  trâns ito  em  ju lgado, 
por exp lo ra ção  de traba lho  infantil, por subm issão  de t raba lhado re s  a cond ições  
aná logas  às de esc ravo  ou por con tra ta ção  de ado le scen tes  nos casos  vedado s  pela 
leg is la ção  traba lh is ta;

2.2.3.1. Equ ipa ram -se  aos au to res  do pro jeto as em p re sa s  in teg ran tes  
do m esm o  grupo econôm ico;

2.2.3.2. ap lica -se  o d isposto  na a línea "c "  tam b ém  ao fo rnecedo r que 
a tue em  subst itu ição  a outra pessoa, f ís ica  ou jur íd ica , com  o intu ito  de bur la r a 
e fe t iv idade  da sanção  a ela ap licada , inc lus ive  a sua con tro ladora , con tro lada  ou 
co ligada, desde  que de v id am en te  com p rovado  o il íc ito ou a u t i l iza ção  fraudu len ta  
da pe rsona l idade  jur íd ica  do fornecedor;

2.2.4. o rgan izações  da Soc iedade  Civil de Interesse Púb lico  - OSCIP, 
a tuando  nessa cond ição  (Acórdão nQ 746/2014-TCU-P lenár io).

2.3. Será perm it ida  a pa rt ic ipação  de coopera t ivas , desde  que  ap re sen tem  
dem ons tra t ivo  de a tuação  em  reg im e cooperado , com  repa rt ição  de rece itas  e 
despesas  en tre  os coope rados  e a tendam  ao art. 16 da Lei ne 14.133/21 e desde  
que pela natureza  do se rv iço  ou pelo m odo com o é u sua lm en te  exe cu tado  no 
m e rcado  em  geral, não necess ite  de subo rd inação  jur íd ica  en tre  o obre iro  e o 
contra tado , bem  com o de pessoa l idade  e hab itua l idade .

2.3.1. Em sendo  pe rm it ida  a pa rt ic ipação  de coope ra t iva s ,  serão 
e s tend ida s  a e las os benefíc ios  p rev is tos  para as m ic ro em p re sa s  e em p re sa s  de 
pequeno  porte  quando  e las  a tende rem  ao d isposto  no art. 34 da Lei ne 11.488, de 
15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA C O N TR A TA Ç Ã O  DIRETA E C A D A S T R A M E N T O  DA PR O P O STA  
INICIAL

3.1. O ingresso do fo rnecedo r na con tra ta ção  d ire ta  se dará  com  o 
c ada s tram en to  de sua proposta  inicial, na fo rm a des te  item.

3.2. O fo rnecedo r in te ressado , após a d ivu lgação  do av iso  de con tra ta ção  
direta, encam inhará ,  e x c lu s iv am en te  por m e io  do S is tem a de D ispensa  E letrôn ica , a 
p roposta  com  a descr ição  do objeto o fertado, a m arca  do produto, quando  fo r o 
caso, e o preço, até a data  e o horário  estab e le c id o s  para  abertura  do  
p ro c e d im e n to .

3.2.1. A p roposta  tam bém  deverá  con te r  d e c la ra ção  de que 
co m p reende  a in teg ra l idade  dos custos  para a tend im en to  dos d ire itos  t raba lh is tas  
a ssegu rados  na Const itu ição  Federal, nas leis traba lh is tas , nas no rm as  in fra lega is, 
nas conven çõe s  co le t ivas  de traba lho  e nos te rm os  de a ju s tam en to  de conduta  
v ig en te s  na data  de en trega  das propostas.

3.3. Todas as e spec if ica ções  do objeto con t idas  na proposta , em  
espec ia l o preço, v in cu lam  a Con tra tada .

PREFEITURA M U N IC IP A L OE S A fJ T R fr í  E
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3.4. Nos va lo re s  p ropostos  es ta rão  inc lusos todos  os custos  
operac iona is ,  encargos  p rev ídenc iá r ios ,  t raba lh is tas , t r ibu tár ios , com erc ia is  e 
qua isque r  ou tros que inc idam  d ire ta  ou ind ire tam en te  na p res ta ção  dos serv iços;

3.4.1. Os p reços o fe rtados na proposta in icia l, se rão  de exc lu s iva  
re sponsab i l id ade  do fo rnecedor, não lhe ass is t indo  o d ire ito  de p le itea r  q ua lque r  
a lte ração , sob a legação  de erro, om issão  ou qua lque r  outro pretexto.

3.5. Se o reg im e  tr ibu tá r io  da em pre sa  im p lica r  o re co lh im en to  de tr ibu tos 
em  pe rcen tua is  var iáve is ,  a co tação  adequada  será a que  co rre sponde  à m éd ia  dos 
e fe t ivos  re co lh im en tos  da em presa  nos ú lt im os  doze meses.

3.6. Independen tem en te  do pe rcen tua l de tr ibu to  inse r ido  na p lan ilha, no 
p agam en to  serão ret idos na fon te  os pe rcen tua is  e s tabe le c ido s  na leg is la ção  
v igente .

3.7. A  ap re sen tação  das p ropostas  im p lica  ob r iga to r iedade  do cum p r im en to  
das d ispos içõe s  ne las contidas, em  con fo rm idade  com  o que  d ispõe  o Te rm o  de 
Referênc ia , Projeto Bás ico  ou Projeto Execut ivo , a ssum indo  o p roponen te  o 
com p rom isso  de e xe cu ta r  os se rv iços  nos seus  te rm os, bem  com o  de fo rnece r  os 
m ater ia is ,  equ ipam en tos ,  fe r ram en ta s  e u tens íl ios  necessár ios , em  quan t id ades  e 
qua l id ades  adequadas  à perfe ita  e xe cu ção  contra tua l, p rom ovendo , quando  
requer ido , sua subst itu ição .

3.8. Um a vez  env iada  a p roposta  no s is tem a, os fo rnecedo re s  poderão  retirá- 
la, subst itu í- la  ou modif icá- la , até a data  e o horário  e s ta b e le c id o s  para  
abertu ra  do p ro ce d im e n to .

3.9. No cadas tram en to  da proposta  inicial, o fo rnecedo r deverá , tam bém , 
a ss in a la r  "s im "  ou "não" em  cam po  próprio  do s is tem a  e le trôn ico , às segu in te s  
dec la rações:

3.9.1. que inex is tem  fa tos  im ped it ivos  para sua hab i l i ta ção  no 
ce rtam e, c ien te  da ob r iga to r iedade  de d ec la ra r  oco rrênc ia s  posterio res;

3.9.2. que cum p re  os requ is itos  e s tabe le c ido s  no art igo  3 o da Lei 
C o m p lem en ta r  ns 123, de 2006, e s tando  apto a usu fru ir  do t ra tam en to  favo rec ido  
e s tabe le c ido  em  seus arts. 42 a 49;

3.9.3. que está  c ien te  e conco rda  com  as cond ições  con t idas  no Av iso  
de Con tra tação  D ireta e seus anexos;

3.9.4. que a ssum e  a re sponsab i l id ade  pe las t ran sa çõe s  que  fo rem  
e fe tuadas  no s is tem a, a ssum indo  com o f irm es  e verdade iras;

3.9.5. que cum p re  as e x igênc ia s  de reserva  de ca rgos  para pessoa 
com  de f ic iênc ia  e para reab i l itado  da P rev idênc ia  Socia l, de que  tra ta  o art. 93 da 
Lei ne 8.213/91.

3.9.6. que não em p rega  m eno r de 18 anos em  traba lho  noturno, 
perigoso  ou insa lub re  e não em p rega  m eno r de 16 anos, sa lvo  m enor, a part ir  de 14 
anos, na cond ição  de aprend iz , nos te rm os  do art igo  7 o, XXXIII, da Const itu ição .

4. JU LG A M EN TO  DAS P R O P O STA S DE PREÇO

http://WWW.SAMT8E
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4.1. Na data e horár io  ind icado para abertu ra  e ju lg am en to  da con tra ta ção  
direta, será ve r if icada  a con fo rm idade  da proposta c la ss if icada  em  p r im e iro  lugar 
quan to  à adequação  do objeto e à com pa t ib i l id ade  do preço  em  re lação  ao 
es t ipu lado  para a contra tação .

4.2. No caso  de o preço da proposta  vencedo ra  e s ta r  a c im a  do e s t im ado  pela 
Adm in is t ra ção , poderá have r  a negoc ia ção  de cond ições  m ais  vanta josas .

4.2.1. Neste  caso, será en cam inhada  con trap ropos ta  ao fo rn e cedo r que 
tenha  ap resen tado  o m e lho r  preço, para que seja obt ida  m e lho r  p roposta  com  
preço com pa t íve l ao e s t im ado  pela Adm in is tra ção .

4.2.2. A  negoc ia ção  poderá  se r fe ita com  os d em a is  fo rnecedo re s  
c lass if icados, respe itada  a o rdem  de c lass if icação , quando  o p r im e iro  co locado, 
m esm o  após a negoc iação , fo r desc la ss if icado  em  razão de sua proposta  
p e rm anece r  a c im a  do preço m áx im o  de f in ido  para a con tra tação .

4.2.3. Em qua lque r  caso, conc lu ída  a negoc iação , o resu ltado  será 
reg is trado  na ata do p ro ced im en to  da con tra ta ção  direta.

4.3. Estando o preço com pa t íve l,  será so lic itado, se necessár io ,  do cum en to s  
com p lem en ta  res.

4.4. O prazo de v a l id ade  da proposta  não será in fer io r a 60 (sessenta) d ias, a 
con ta r  da data de sua ap resen tação .

4.5. Será desc la ss if icada  a p roposta  vencedo ra  que:
4.5.1. con t ive r v íc io s  insanáve is;
4.5.2. não ob ed e ce r  às e spec if ica ções  té cn ica s  p o rm eno r izadas  neste  

av iso  ou em  seus  anexos;
4.5.3. ap re sen ta r  p reços in exequ íve is  ou pe rm an e ce rem  ac im a  do 

preço m áx im o  def in ido  para a contra tação;
4.5.4. não t ive rem  sua e xequ ib i l id ade  dem ons trada , quando  ex ig ido  

pela Adm in is tração ;
4.5.5. ap re sen ta r  d e scon fo rm idade  com  qua isque r  ou tras  e x igênc ia s  

des te  av iso  ou seus anexos, desde  que  insanáve l.
4.6. Quando  o fo rnecedo r não con segu ir  com p rova r  que  possu i ou possu irá  

recu rsos  su f ic ien tes  para e xe cu ta r  a con ten to  o objeto, se rá  cons ide rada  
in exequ íve l a proposta de p reços que:

4.6.1. for in su f ic ien te  para a cobertu ra  dos cu s to s  da con tra tação , 
ap re sen te  p reços g loba l ou un itá r ios s im bó licos, irr isór ios ou de va lo r  zero, 
in com pa t íve is  com  os p reços dos in sum os e sa lá r ios  de m ercado , a c re sc ido s  dos 
re spec t ivo s  encargos, a inda  que o ato convoca tó r io  da d ispensa  não tenha  
e s tabe le c ido  l im ites  m ín im os, e xce to  quando  se re fe r irem  a m ate r ia is  e in s ta lações  
de p rop r iedade  do próprio  fo rnecedor, para os qua is  ele renunc ie  a parce la  ou à 
to ta l id ade  da rem uneração;

4.6.2. ap re sen ta r  um ou m ais  va lo re s  da p lan ilha de custo  que  se jam  
in fer io res àque le s  f ixados  em  in s t rum en tos  de ca rá te r  no rm a t ivo  obr igató r io , ta is  
com o leis, m ed idas  p rov isó r ias  e conven çõe s  co le t iva s  de t raba lho  v igen tes .
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4.7. Se houve r ind íc ios de inexequ ib i l id ade  da proposta  de preço, ou em  caso  
da nece ss id ade  de e sc la re c im en to s  com p lem en ta re s ,  poderão  se r  e fe tuadas  
d il igênc ias , para que a em pre sa  com p rove  a exequ íb i i id ade  da proposta .

4.8. Erros no p reench im en to  da p ian ilha  não con s t itu em  m otivo  para a 
d e sc la ss i f ica ção  da proposta. A  p lan ilha  poderá  se r a justada pe lo fo rnecedor, no 
prazo ind icado  pelo s is tem a, desde  que não haja m ajo ração  do preço.

4.8.1. O a juste de que trata este  d ispos it ivo  se lim ita a sana r  erros ou 
fa lhas  que não a lte rem  a substânc ia  das propostas;

4.8.2. Cons ide ra -se  erro no p reench im en to  da p lan i lha  pass íve l de 
co rreção  a ind icação  de re co lh im en to  de im postos  e con tr ibu içõe s  na fo rm a do 
S im p le s  Naciona l, quando  não cab íve l e sse  reg ime.

4.9. Para fins de aná l ise  da proposta quan to  ao cum p r im en to  das 
e spec if ica ções  do objeto, poderá  ser co lh ida  a m an ife s ta ção  escr ita  do se to r 
requ is itan te  do se rv iço  ou da área e spec ia l iz ada  no objeto.

4.10. Se a p roposta  ven cedo ra  fo r desc la ss if icado , será exam inada  a 
p roposta  subsequente , e, a ss im  su ce ss ivam en te ,  na o rdem  de c la ss if icação .

4.11. Havendo  necess idade , a se ssão  será suspensa , in fo rm ando-se  no 
"cha t"  a nova data e horár io  para a sua con tinu idade .

4.12. Encerrada  a aná l ise  quan to  à a ce ita ção  da proposta , se in ic ia rá  a fase  
de hab il itação , obse rvado  o d isposto  neste  Av iso  de Con tra tação  Direta.

5. HABILITAÇÃO
5.1. Os Os l ic itan tes deve rão  encam inhar, nos te rm os  de s te  Av iso  de 

Con tra tação  D ireta, a d o cum en ta ção  re lac ionada  nos itens a segu ir , para fins de 
hab il itação:

cédu la  de Identidade (RG) 
lei, tenha  va l id ad e  para fins

ou
de

Público de

5.1.1. Habilitação Jurídica
A )  . R ep resen tan te  legal: 

do cum en to  equ iva len te  que, por fo rça  de 
iden t if icação  em  todo o te rr itó r io  naciona l;

B ) . Em presá r io  ind iv idua l: inscr ição  no Reg istro  
Em presas  Mercantis , a cargo  da Junta Com erc ia l da respec t iva  sede;

C ) . M ic ro em p reendedo r  Indiv idual - MEI: Ce rt i f icado  da Cond ição  
de M ic ro em p reendedo r  Indiv idual - CCMEI, cuja a ce ita ção  f ica rá  cond ic ionada  à 
ve r i f ica ção  da au ten t ic idade  no s ít io  h ttps://www.gov.br/em presas-e-negoc ios/p t-  
b r /em p reendedo r;

D ) . S oc iedade  em presá r ia ,  so c iedade  l im itada  un ipessoa l -  SLU 
ou soc iedade  ident if icada com o em presa  ind iv idua l de re sponsab i l id ade  l im itada  - 
EIRELI: in scr ição  do ato const itu t ivo , es ta tu to  ou con tra to  soc ia l no Reg is tro  Púb lico 
de Em presas  Mercantis , a cargo  da Junta Com erc ia l da re spec t iva  sede, 
a co m panhada  de docum en to  com proba tó r io  de seus adm in is tradores;

E) . S oc iedade  em p re sá r ia  estrange ira : porta r ia  de au to r ização  de 
fun c io nam en to  no Brasil, pub licada  no D iário  Ofic ia l da Un ião e a rqu ivada  na jun ta  
C om erc ia l da un idade  fede ra t iva  onde  se lo ca liza r a filial, agênc ia , sucu rsa l ou

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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es tabe le c im en to ,  a qual será cons ide rada  com o sua sede, con fo rm e  Instrução 
Norm ativa  DREI/ME n.Q 77, de 18 de m arço  de 2020.

F) . S oc iedade  s imp les: inscr ição do ato cons t itu t ivo  no Reg istro 
Civil de Pessoas Jur íd icas do local de sua sede, a co m panhada  de docum en to  
com proba tó r io  de seus adm in is tradores;

G )  . Filial, sucu rsa l ou agênc ia  de so c iedade  s im p le s  ou 
em presár ia : inscr ição  do ato const itu t ivo  da filial, sucu rsa l ou agênc ia  da soc iedade  
s im p le s  ou em presá r ia ,  re spec t ivam en te ,  no Reg istro Civil das Pessoas  Ju r íd icas ou 
no Reg is tro  Púb lico de Em presas  M ercan t is  onde opera, com  ave rba ção  no Reg istro  
onde  tem  sede  a matriz.

FH). Soc iedade  coopera t iva : ata de fundação  e es ta tu to  soc ia l, 
com  a ata da a ssem b ie ia  que  o aprovou, d ev id am en te  a rqu ivado  na Junta Com erc ia l 
ou inscrito  no Reg istro C iv il das Pessoas Jur íd icas da respec t iva  sede, a lém  do 
reg istro de que trata  o art. 107 da Lei nQ 5 .764/1971.

OBS: Os do cum en to s  ap re sen tados  deve rão  e s ta r
a co m panhado s  de todas as a lte ra ções  ou da conso l idação  respec t iva .

5.1.2. R egu laridade  fiscal, social e traba lh ista
A )  . Prova de inscr ição  no Cadastro  Nac iona l de Pessoas Jur íd icas 

ou no Cadastro  de Pessoas Físicas, con fo rm e  o caso;
B) . Prova de regu la r idade  fisca l pe ran te  a Fazenda  Nacional, 

m ed ian te  ap re sen tação  de ce rt idão  exped ida  con jun tam en te  pela Secre ta r ia  da 
Rece ita  Federa l do Brasil (RFB) e pela P rocu rador ia -Gera l da Fazenda  Nac iona l 
(PGFN), re fe ren te  a todos os c réd itos  tr ibu tá r ios  fede ra is  e à D ív ida  A t iva  da União 
(DAU) por e las  adm in is trados , inc lus ive  aque le s  re la t ivos  à S egu r id ade  Soc ia l, nos 
te rm os  da Portaria Conjunta  ne 1.751, de 02 de ou tubro  de 2014, do Sec re tá r io  da 
Rece ita  Federa l do Brasil e da P rocu radora -Gera l da Fazenda  Nacional.

C )  . Prova de regu la r idade  com  o Fundo de Ga ran t ia  do Tem po  de
V  Serv iço  (FGTS);

D) . Prova de inex is tênc ia  de déb itos  in ad im p l ido s  peran te  a 
Justiça do T raba lho, m ed ian te  a ap re sen tação  de ce rt idão  nega t iva  ou pos it iva  com  
efe ito  de negativa , nos te rm os  do T ítu lo  VII-A da Conso l idação  das Leis do Traba lho, 
ap rovada  pelo Decreto-Le i ne 5 .452/1943;

E) . Prova de insc r ição  no cadas tro  de con tr ibu in te s  m un ic ipa l 
re la t ivo  ao dom ic í l io  ou sede  do lic itante, pert inente  ao seu ram o de a t iv idade  e 
com pa t íve l com  o objeto contratua l;

F) . Prova de regu la r idade  com  a Fazenda  Estadua l ou D istr ita l e 
Fazenda  Mun ic ipa l do dom ic í l io  ou sede  do fo rnecedor, re la t iva  à a t iv id ade  em  cujo 
exe rc íc io  con tra ta  ou concorre;

G )  . Caso  o l ic itan te  seja cons ide rado  isen to  dos tr ibu tos  
m un ic ip a is  re lac ionados  ao objeto contra tua l, deve rá  co m p ro va r  tal cond ição  
m ed ian te  a ap re sen tação  de dec la ra ção  da Fazenda  respec t iva  do seu dom ic í l io  ou 
sede, ou outra equ iva len te , na fo rm a da lei.

http://www.sautre.ce.cov.br
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H) . D ec la ra ção  da L ic itan te  em  pape l t im b rado  e í 
rep resen tan te  legal, in fo rm ando  que  cum p re  a p ro ib ição  p rev is ta  no inc iso XXXIII 
do art. 7e da Const itu ição  Federal. -  ou seja, de que não util iza t raba lho  de m enor 
de dezo ito  anos em  a t iv idades  noturnas, pe r igosas  ou insa lubres, e de traba lho  de 
m eno r de qua to rze  anos, sa lvo  na cond ição  de aprend iz.

I) D ec la ra ção  de que cum p re  as e x igênc ia s  de rese rva  de cargos 
para pessoa com  de f ic iênc ia  e para reab i l itado  da P rev idênc ia  Soc ia l, p rev is tas  em  
lei e em  outras  norm as espec íf icas , quando  ap licado  a em presa .

J) . O l ic itan te  enquad rado  com o m ic ro em p reen d ed o r  ind iv idua l 
que p re tenda  au fe r ir  os benefíc ios  do t ra tam en to  d ife ren c iado  p rev is tos  na Lei 
C o m p le m e n ta r  nQ 123/2006, esta rá  d ispensado  da prova de in sc r ição  nos cadas tros  
de con tr ibu in te s  estadua l e munic ipa l;

5.1.3. Qualif icação Económ ico-F inance ira
A )  . A  hab il itação  económ ico - f inance ira  será a fer ida  

m ed ian te  a ap re sen tação  da segu in te  docum en tação , nos te rm os  do art. 69 da Lei 
nB 14.133/2021:

B) . Ce rt idão  nega t iva  de fe itos sob re  fa lênc ia  exped ida  
pelo d is t r ibu ido r da sede  do lic itante, exce to  as so c iedades  coope ra t iva s ,  con fo rm e 
d ispõe  o art. 4 e da Lei nQ 5 .764/1971 . No caso  de pessoa f ís ica  ou de soc iedade  
s im p les , ce rt idão  negativa  de in so lvênc ia  civ il e xped ida  pe lo d is t r ibu ido r do 
dom ic í l io  ou sede  do lic itante.

B . l) .  Na ausênc ia  da ce rt idão  negativa , o l ic itan te  em  
recupe ração  jud ic ia l deve rá  com p rova r  o a co lh im en to  jud ic ia l do p lano de 
re cupe ração  jud ic ia l nos te rm os  do art. 58 da Lei nB 11.101/2005 . No caso  do 
l ic itan te  em  recuperação  ex tra jud ic ia l deve rá  ap re sen ta r  a hom o logação  jud ic ia l do 
p lano de recuperação .

C). Ba lanço  patr im on ia l,  d em ons tra ção  de resu ltado  de 
exe rc íc io  e dem a is  dem ons tra ções  con tábe is  dos 2 (dois) ú lt im os  exe rc íc io s  soc ia is , 
na fo rm a p rev ista  em  lei, d e v id am en te  reg is trado  no órgão  com pe ten te ,  
com provando : índ ices  de L iqu idez Gera l (LG), L iqu idez Co rren te  (LC), e So lvênc ia  
Gera l (SG) super io res  a 1 (um);

C . l .  As em p re sa s  c r iadas no exe rc íc io  f inance iro  da 
con tra ta ção  deve rão  a tende r  a todas  as e x igênc ia s  da hab il itação  e poderão  
subs t itu ir  os dem ons tra t ivo s  con tábe is  pelo ba lanço  de abertu ra , d ev id am en te  
reg is trado  no órgão com peten te ; e

C.2). Os docum en tos  re fe r idos  a c im a  l im ita r-se-ão ao 
ú lt im o exe rc íc io  no caso  de a pessoa jur íd ica  te r s ido  const itu ída  há m enos  de 2 
(dois) anos.

C.3). Os do cum en to s  re fer idos a c im a  deve rão  se r  ex ig idos  
com  base  no l im ite  de f in ido  pela Rece ita  Federa l do Brasil para t ran sm issão  da 
Esc r itu ração  Con táb il D ig ita l - ECD ao Sped.

PREFEITURA M U N IC IP A L Dír &AU TR E-CE
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5 .1 .4 . Qualificação Técnica
A) QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
a) Prova de Reg is tro  da pessoa ju r íd ica  e xped ida  peio 

Conse iho  Reg iona i de Engenhar ia  e Ag ronom ia  -  CREA  ou Conse lho  de A rqu ite tu ra  e 
U rban ism o  (CAU), ern que cons te  responsáve l(e is )  técn ico(s) com  ap t idão  para 
d e sem penho  de a t iv idade  pert inen te  ao objeto da lic itação, em  p lena va l idade .

a . l ) .  S o c iedades  em p re sá r ia s  e s trange ira s  a tende rão  à 
ex igênc ia  por meio da ap resen tação , no m om en to  da ass ina tu ra  do contrato, da 
so lic ita ção  de reg istro peran te  a en t idade  pro fiss iona l com pe ten te  no Brasil e/ou no 
Estado do Ceará.

a .2). Ind icação do pessoa l té cn ico  a dequado  e d ispon íve l 
para a rea l iza ção  do objeto da lic itação, bem  com o da qua l i f ic a ção  de cada m em bro  
da equ ipe  té cn ica  que se re sponsab il iza rá  pe los traba lhos , em  con fo rm idade  com  o 
d isposto  no inc iso III do art. 67, da Lei NQ 14.133/2021, ap resen tando , no m ín imo, o 
segu inte:

a .3). Equ ipe  m ín ima:
Engenhe iro  Civil ou Engenhe iro  A g r im e n so r  ou

Engenhe iro  Cartógrafo:
a .4). A p re sen ta r  pelo m enos  01 (um) ATESTADO  OU 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, que com prove(m ) te r  a l ic itan te  capa c id ade  
ope rac iona l na execu ção  de se rv iços  s im ila re s  de com p le x id ad e  te cno lóg ica  e 
ope rac iona l equ iva len te  ou super io r  com  as do objeto ora l ic itado, em it ido  por 
pessoa jur íd ica  de d ire ito  púb lico  ou privado, a com panhados  da re spec t iva  Ce rt idão  
de A ce rvo  Técn ico  ou ano tação/reg is tros  de re sponsab i l id ade  té cn ica  (ART/RRT) 
em it ida  pelo CREA  ou CAU do responsáve l técn ico , que  com p rove  a e xe cu ção  de 
se rv iços  de ca rac te r ís t ica s  té cn ica s  s im ila re s  ou super io res  às do ob je to  da presen te  
con tra tação .

B) QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
b . l) .  A p re sen ta r  pro fiss iona l R esponsáve l Técn ico  de nível 

supe r io r  na área de engenha r ia  civ il ou a rqu ite tu ra  ou outro  de v id am en te  
re conhec ido  pe la en t idade  com pe ten te ,  dev id am en te  reg is trado  no conse lho  
pro fiss iona l com peten te ,  de ten to r  de no m ín im o  01 (um) a te s tado  de capa c id ade  
técn ica , com  ace rvo  ap rovado  pela C âm ara  Espec ia l izada  do CREA  da respec t iva  
m oda l id ade  ou CAU, con fo rm e o caso, que com prove(m ) te r  o(s) pro fiss iona l( is) 
e xecu tado  se rv iços  s im ila re s  de com p le x id ade  te cno lóg ica  e ope rac iona l 
equ iva len te  ou super io r  com  as do objeto do ce rtam e, em it ida  pe lo CR EA  ou CAU do 
responsáve l técn ico , que com p rove  a e xecu ção  de se rv iços  de ca ra c te r ís t ica s  
té cn ica s  s im ila re s  ou super io res  às do objeto da presen te  con tra tação .

b.2). A com p rovação  do v íncu lo  do pro f iss iona l de que  
trata  o sub item  " b . l " .  des te  te rm o  será fe ita  da segu in te  forma:

I). Para sócio, m ed ian te  a ap re sen tação  do con tra to  soc ia l
e ad it ivos;
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!l). Para d iretor, m ed ian te  a ap re sen tação  da ata de 
e le ição  e posse  da atua l d iretoria, d e v id am en te  reg is trada  junto  ao órgão 
com peten te .

Ml). Se o responsáve l técn ico  não fo r  sóc io  e/ou d ire to r da 
em presa , a com p rovação  se dará m ed ian te  a ap re sen tação  da cóp ia  da Carte ira  de 
T raba lho  e P rev idênc ia  Soc ia l (CTPS) - d ev id am en te  a ss inada  ou Con tra to  de 
P res tação  de Serv iço  em  v igo r  ce leb rado  de aco rdo  com  a leg is la ção  civil.

IV). D ec la ra ção  de com p rom isso  de v in cu la ção  fu tura  
f irm ada  por engenhe iro  civi! ou a rqu ite to  ou outro de v id am en te  re conhec ido  pela 
en t idade  com peten te ,  de ten to r  do ace rvo  técn ico , in fo rm ando  que  o m esm o  
assum irá  a re sponsab i l id ade  técn ica  dos se rv iços  lic itados, caso  a l ic itan te  se sagre  
vencedo ra  do certam e.

b.3). 0(s) pro fiss iona l( is) ind icado(s) na fo rm a  supra 
deverá(ão) pa rt ic ipa r da obra ou se rv iço  objeto do contrato, e será adm it ida  a sua 
subst itu ição  por p ro fiss iona is  de expe r iênc ia  equ iva len te  ou superio r, desde  que 
ap rovada  pela Adm in is tração .

DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQ U EN A S EM PRESAS:
A) As M ICROEMPRESAS, ou EM PRESAS  DE PEQUENO 

PORTE, deve rão  ap re sen ta r  dec la ra ção  fo rm al de en q u ad ram en to  em  um dos 
reg im es, para que possa te r  o benefíc io  do t ra tam en to  d ife renc iado  e favo rec ido  na 
p resen te  lic itação, na fo rm a do d isposto  na Lei C o m p lem en ta r  n2 123/06, a lte rada  
pela Lei C o m p lem en ta r  n2 147/2014, junto  aos d ocum en tos  de hab il itação.

B) Será ex ig ida  a com p rovação  de regu la r idade  f isca l das 
m ic roem p re sa s  e em p re sa s  de pequeno  porte, m esm o  que  esta  ap re sen te  a lgum a 
restr ição. Neste  caso, será conced ido  o prazo de 5 (cinco) d ias ú te is  para sua 
regu la r ização , p ro rrogáve is  por igual período, cujo te rm o  in ic ia l se dará no 
m om en to  em  que o l ic itan te  fo r dec la rado  v en cedo r  do ce rtam e, c on soan te  o art igo 
43 da Lei C o m p lem en ta r  n2 123/06, a lte rada  pela Lei C o m p le m e n ta r  n2 147/2014.

C) Na fo rm a do que d ispõe  o art. 42 da Lei C om p lem en ta r  
n2 123, de 14 .12.2006, a com p rovação  da regu la r idade  fisca l das  m ic roem p re sa s  e 
em p re sa s  de pequeno  porte  som en te  será ex ig ida  para efe ito  de a ss ina tu ra  do 
contrato.

D) Para efe ito  do d isposto  no item  ac im a , as ME e EPP, 
por ocas ião  de pa rt ic ipação  neste  p roced im en to , deve rão  a p re sen ta r  toda a 
d o cum en ta ção  ex ig ida  para efe ito  de com p rovação  de regu la r idade  f isca l, m esm o  
que esta ap resen te  a lgum a restr ição.

E) Havendo  a lgum a  restr ição  na com p rova ção  da 
regu la r idade  fiscal, será a ssegu rado  o prazo de 05 (cinco) d ias  ú te is  (Lei n° 
123/2006 e suas  a lte rações), con tado  a part ir  do m om en to  em  que o p roponen te  for 
dec la rado  o v en cedo r  do ce rtam e, para regu la r iza ção  da docum en ta ção , 
p agam en to  ou pa rce lam en to  do débito, e em issão  de e ven tua is  ce r t id ões  nega t iva s  
ou pos it ivas  com  efe ito de ce rt idão  negativa .

http://www.sautre.ce.cov.br
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F) A não -regu la r ização  da do cum en ta ção ,  no prazo 
prev is to  no item  anter ior, im p lica rá  decadênc ia  do d ire ito  à con tra tação , sem  
preju ízo das sanções  p rev is tas  no art. 155 da Lei nQ 14.133/21.

5.2. Com o cond ição  prév ia  ao e xam e  da do cum en ta ção  de hab il itação  do 
fo rnecedo r de ten to r da proposta  c la ss if icada  em  pr im e iro  lugar, será ve r i f icado  o 
even tua l d e scum p r im en to  das cond ições  de part ic ipação , e sp e c ia lm en te  quan to  à 
ex is tênc ia  de sanção  que  im peça  a pa rt ic ipação  no c e r tam e  ou a futura 
con tra tação , m ed ian te  a consu lta  aos segu in te s  cadastros:

a) Cadastro  Nac iona l de Em presas  In idôneas e Su spensa s  - CEIS,
m an t ido  pela Con tro lado r ia -Gera l da União
(w w w .po rta lda transpa renc ia .gov .b r/ce is ); (Acórdão n° 1 .793/2011 -  Plenário);

b) Cadastro  Nac iona l de Condenaçõe s  C íve is  por A tos  de Im prob idade
Adm in is t ra t iva ,  m an t ido  pelo Conse lho  Nac iona l de Justiça 
(www .cn j. ju s .b r/ im prob idade_adm /consu lta r_ requer ido .php ). (Acórdão n°
1 .793/2011 -  Plenário);

c) Lista de In idôneos m an t ida  pelo T r ibuna l de Con tas  da Un ião -T C U .

5.2.1. Para a consu lta  de fo rnecedo res  pessoa ju r íd ica  poderá  have r  a 
subs t itu ição  das consu ltas  das  a l íneas  "a", "b "  e "c" a c im a  pela Consu lta  
Conso l idada  de Pessoa Juríd ica do TCU (h ttps://ce rt idoesap f.apps.tcu .gov .b r/);

5.2.2. A consu lta  aos cadas tro s  será rea l izada  em  nom e da em presa  
fo rnecedo ra  e tam bém  de seu sóc io  majoritár io , por força do a rt igo  12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, den tre  as sanções  im postas  ao re sponsáve l pela prát ica  
de ato de im p rob idade  adm in is tra t iva , a p ro ib ição  de con tra ta r  com  o Poder Público, 
in c lu s ive  por in te rm éd io  de pessoa jur íd ica  da qual seja sóc io  majoritár io .

5.2.2.1. Caso  conste  na Consu lta  de S ituação  do Fo rnecedo r a 
e x is tênc ia  de O co rrênc ias  Imped it ivas Indiretas, o ges to r  d i l ig enc ia rá  para ve r if ica r  
se houve  fraude  por parte  das em p re sa s  apon tadas  no Re la tó r io  de O co rrênc ia s  
Im ped it ivas  Indiretas.

5.2.2.1.1. A  ten ta t iva  de burla será ve r i f icada  por m e io  
dos v ín cu lo s  soc ie tár ios , l inhas de fo rnec im en to  s im ila res , den tre  outros;

5.2.2.1.2. O fo rnecedo r será convo cado  para m an ife s tação  
p rev iam en te  à sua desc la ss if icação .

5.2.3. Consta tada  a e x is tên c ia  de sanção, o fo rn e cedo r  será repu tado 
inab il itado, por fa lta de cond ição  de part ic ipação .

5.3. Caso  a tend idas  as cond içõe s  de part ic ipação , a hab il itação  dos 
fo rnecedo re s  será ve r if icada  por m e io  do Cadastro  de Fo rnecedo res , nos 
d o cum en to s  por ele abrang idos.

5.3.1. É d eve r  do fo rnecedo r a tua l iza r  p re v iam en te  as com p rovaçõe s  
cons tan tes  do Cadastro  de Fo rnecedo res  para que es te jam  v igen te s  na data  da

http://WWW.SAU
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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abertu ra  da sessão  púb lica, ou encam inhar,  quando  so lic itado , a respec t iva  
d o cum en ta ção  a tua lizada .

5.3.2. O d e scum p r im en to  do sub item  ac im a  im p lica rá  a inab i l ita ção  do 
fo rnecedor, e xce to  se a consu lta  aos s ít ios e le trôn icos  o f ic ia is  em isso re s  de 
ce rt idões  log ra r êx ito  em  en con tra r  a(s) cert idão(ões) vá lida(s).

5.4. Havendo  a nece ss id ade  de env io  de d o cum en to s  de hab il itação  
com p lem en ta re s ,  necessá r io s  à con f irm ação  daque le s  ex ig idos  nes te  Av iso  de 
Con tra tação  D ireta e já ap resen tados ,  o fo rnecedo r será convo cado  a encam inhá - 
los, em  fo rm ato  dig ita i, após so lic ita ção  da Adm in is t ra ção , sob pena de inab il itação.

5.5. Som en te  haverá  a n e ce ss id ade  de com p rovação  do p reench im en to  de 
requ is itos  m ed ian te  ap re sen tação  dos docum en tos  or ig ina is  não-d ig ita is  quando  
houve r dúv ida  em  re lação  à in teg r idade  do docum en to  dig ita l.

5.6. O fo rnecedo r enquad rado  com o  m ic ro em p reen dedo r  ind iv idua l que 
p re tenda  au fe r ir  os benefíc ios  do t ra tam en to  d ife renc iado  p rev is tos  na Lei 
C o m p le m e n ta r  n. 123, de 2006, esta rá  d ispensado  (a) da prova de inscr ição  nos 
cadas tros  de con tr ibu in tes  e s tadua l e m un ic ipa l e (b) da ap re sen ta ção  do ba lanço  
pa tr im on ia l e das d em ons tra ções  con tábe is  do ú lt im o exerc íc io .

5.7. Havendo  necess id ade  de ana l isa r  m inu c io sam en te  os do cum en to s  
ex ig idos, a se ssão  será suspensa , sendo in fo rm ada a nova data e horár io  para a sua 
con t inu idade .

5.8. Será inab il itado o fo rnecedo r que não com p rova r  sua hab il itação, seja 
por não ap re sen ta r  q ua isque r  dos docum en tos  ex ig idos, ou ap resen tá - lo s  em  
desaco rdo  com  o e s tabe le c ido  neste  Av iso  de Con tra tação  D ireta.

5.8.1. Na h ipó tese  de o fo rnecedo r não a tende r  às e x igênc ia s  para a 
hab il itação, o órgão ou en t idade  exam ina rá  a p roposta  sub sequen te  e ass im  
su ce ss ivam en te ,  na o rdem  de c la ss if icação , até a apu ração  de uma proposta  que 
a tenda  às e spec if ica ções  do objeto e as cond ições  de hab il itação.

5.9. Cons ta tado  o a tend im en to  às e x igênc ia s  de hab il itação , o fo rnecedo r 
será hab il itado.

6. C O N TR A TA Ç Ã O
6.1. Após  a hom o logação  e ad jud icação , caso  se conc lua  pe la con tra tação , 

será f irm ado  Te rm o  de Con tra to  ou em it ido  in s trum en to  equ iva len te .
6.2.0 adjud icatário  terá  o prazo de 05 (cinco) d ias úteis, con tados  a 

part ir  da data de sua convocação , para a ss ina r  o Te rm o  de Con tra to  ou a ce ita r  
in s trum en to  equ iva len te , con fo rm e  o caso (Nota de Em penho/Carta  
Con tra to/Au tor ização), sob pena de d e ca ir  do d ire ito  à con tra ta ção , sem  preju ízo 
das sanções  p rev is tas  neste  Av iso  de Con tra tação  Direta.

6.2.1. A lte rn a t iv am en te  à convo cação  para co m p a re ce r  perante  o 
órgão ou en t idade  para a a ss ina tu ra  do Te rm o  de Contrato, a A dm in is t ra ção  poderá 
encam inhá - lo  para ass inatu ra , m ed ian te  co rre spondênc ia  posta l com  av iso  de 
re ceb im en to  (AR) ou m e io  e le trôn ico , para que  seja ass inado  e d evo lv ido  no prazo 
de 03 (três) d ias, a con ta r da data  de seu receb im ento .

PREFEITURA M U N IC IP A L D F SAUTTREHCS
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6.2.2. O prazo prev is to  para ass inatu ra  do con tra to  ou ace ita ção  da 
nota de em penho  ou in s trum en to  equ iva len te  poderá se r p ro rrogado  1 (uma) vez, 
por igua l período, por so lic ita ção  jus t if icada  do ad jud ica tá r io  e ace ita  pela 
Adm in is t ra ção .

6.3. O prazo de v igênc ia  da con tra ta ção  pro rrogáve l con fo rm e  p rev isão  nos 
anexos  a este  Av iso  de Con tra tação  Direta.

6.4. Na ass inatu ra  do con tra to  ou do in s trum en to  equ iva len te  será ex ig ida  a 
com p rovação  das cond ições  de hab il itação  e con tra ta ção  con s ignadas  nes te  aviso, 
que deve rão  se r m an t idas  pelo fo rn e cedo r du ran te  a v igênc ia  do contrato.

7. SA N Ç Õ ES
7.1. C om e te  in fração adm in is tra t iva  o fo rnecedo r que c o m e te r  qua isque r  das 

in frações p rev is tas  no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, qua is  sejam:
7.1.1. da r causa  à inexecução  parc ia l do contrato;
7.1.2. da r causa  à inexecução  parc ia l do con tra to  que  cause  g rave  

dano à Adm in is tração , ao fun c io nam en to  dos se rv iços  púb licos  ou ao in te resse  
co let ivo;

7.1.3. da r causa  à inexecução  tota l do contrato;
7.1.4. d e ixa r  de en trega r  a d o cum en ta ção  ex ig ida  para o certam e;
7.1.5. não m an te r  a proposta , sa lvo  em deco rrên c ia  de fato 

supe rven ien te  d ev id am en te  justif icado;
7.1.6. não ce leb ra r  o con tra to  ou não en trega r  a d o cu m en ta ção  ex ig ida  

para a con tra tação , quando  convocado  dentro  do prazo de va l id ade  de sua 
proposta;

7.1.7. ense ja r o re ta rdam en to  da execu ção  ou da en trega  do objeto da 
l ic itação  sem  m otivo  justif icado;

7.1.8. ap resen ta r  dec la ra ção  ou docum en ta ção  fa lsa  ex ig ida  para o 
ce r tam e  ou p res ta r  dec la ra ção  fa lsa  du ran te  a d ispensa  e le trôn ica  ou a e xecu ção  
do contrato;

7.1.9. f raudar a d ispensa  e le trôn ica  ou p ra t ica r  ato fraudu len to  na 
e xecu ção  do contrato;

7.1.10. com po rta r-se  de m odo in idôneo ou co m e te r  fraude  de qua lque r
natureza;

7.1.10.1. Cons ide ra -se  com po rtam en to  in idôneo, en tre  outros, a 
dec la ra ção  fa lsa  quan to  às cond ições  de part ic ipação , quan to  ao enquad ram en to  
com o ME/EPP ou o con lu io  en tre  os fo rnecedores , em  qua lque r  m om en to  da 
con tra ta ção  d ireta

7.1.11. p ra t ica r  a tos i l íc itos com  v is tas  a f ru s tra r  os ob je t ivos  des te  
certam e;

7.1.12. p ra t ica r  ato les ivo  prev is to  no art. 5S da Lei ng 12.846, de l 9 de 
aaosto  de 2013.
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7.2. O fo rnecedo r que co m e te r  qua lque r  das  in frações d isc r im in ada s  nos 
sub itens  an te r io res  ficará sujeito, sem  preju ízo da re sponsab i l id ade  c iv il e c r im ina l, 
às segu in te s  sanções:

a) A dve rtên c ia  peia fa lta  do sub item  7.1.1 de s te  Av iso  de 
Con tra tação  D ireta, quando  não se jus t if ica r  a im pos ição  de p ena l id ade  m a is  grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sob re  o va lo r  e s t im ado  do(s) 
item(s) pre jud icado(s) pela conduta  do fo rnecedor, por qua lque r  das  in frações dos 
sub itens  7.1.1 a 7.1.12;.

c) Im ped im ento  de lic ita r e con tra ta r  no âm b ito  da 
A dm in is t ra ção  Pública d ireta  e ind ireta  do ente  fede ra t ivo  que  t iv e r  ap licado  a 
sanção, pelo prazo m áx im o  de 3 (três) anos, nos casos  dos sub itens  7.1.2 a 7.1.7 
des te  Av iso  de Con tra tação  Direta, quando  não se ju s t if ica r  a im pos ição  de 
pena l idade  m a is  grave;

d) Dec la ração  de in idone idade  para l ic ita r ou contra tar, que 
im ped irá  o responsáve l de lic itar ou con tra ta r  no âm b ito  da A d m in is t ra ção  Pública 
d ireta  e ind ireta  de todos os en tes  fede ra t ivos , pelo prazo m ín im o  de 3 (três) anos e 
m áx im o  de 6 (seis) anos, nos casos  dos sub itens  7.1.8 a 7.1.12, bem  com o  nos 
dem a is  casos que jus t if iquem  a im pos ição  da pena l idade  m a is  grave;

7.3. Na ap l ica ção  das sanções  se rão  cons iderados:
7.3.1. a na tureza  e a g rav idade  da in fração com et ida ;
7.3.2. as pecu l ia r idades  do caso  concreto;
7.3.3. as c ircuns tânc ia s  ag ravan te s  ou a tenuantes;
7.3.4. os danos  que de la p rov ie rem  para a Adm in is t ra ção  Pública;
7.3.5. a im p lan tação  ou o ape r fe içoam en to  de p rog ram a de 

in tegridade, con fo rm e  norm as e o r ien tações  dos ó rgãos de contro le .
7.4. Se a multa ap licada  e as inden izações  cab íve is  fo rem  supe r io re s  ao va lo r  

de p agam en to  even tua lm en te  dev ido  pe la A dm in is t ra ção  ao con tra tado , a lém  da 
perda desse  valor, a d ife rença  será descon tada  da ga ran t ia  p res tada  ou será 
cob rada  jud ic ia lm en te .

7.5. A  ap l ica ção  das sanções  p rev is tas  neste  Av iso  de C on tra ta ção  D ireta, em  
h ipó tese  a lgum a, a ob r igação  de repa ração  in tegra l do dano  causado  à 
A dm in is t ra ção  Pública.

7.6. A  pena lidade  de m ulta  pode se r ap licada  cu m u la t iv am en te  com  as 
dem a is  sanções.

7.7. A  apu ração  e o ju lg am en to  das in frações adm in is tra t iva s ,  segu irão  seu 
rito norm a l na un idade  adm in is tra t iva .

7.8. O p ro ce ssam en to  do PAR - P rocesso  de A pu ra ção  de Responsab i l idade , 
não in terfe re  no segu im en to  regu la r  dos p rocessos  adm in is tra t ivo s  e spec íf ico s  para 
apu ração  da oco rrênc ia  de danos  e p re ju ízos à Adm in is t ra ção  Púb lica  re su ltan te s  de 
ato les ivo  com et ido  por pessoa  jur íd ica , com  ou sem  a pa rt ic ipa ção  de agen te  
público.

7.9. A  ap licação  de qua lque r  das pena l idades  p rev is tas  rea liza r-se-á  em  
p rocesso  adm in is tra t ivo  que assegu ra rá  o con trad itó r io  e a am p la  de fesa  ao

PREFEITURA M U N IC IP A L DÊ S A U T R 6-C S
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fo rnecedor/ad jud ica tár io ,  ob se rvando-se  o p ro ced im en to  prev is to  na Lei nQ 14.133, 
de 2021, e sub s id ia r iam en te  na Lei nQ 9.784, de 1999.

7.10. As sanções  por atos p ra t icados  no deco rre r  da con tra ta ção  estão  
p rev is tas  nos anexos  a este  Aviso.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O p ro ced im en to  será d ivu lgado  no sít io e le trôn ico  ofic ia l do(a) Prefe itura 

Mun ic ipa l de Sa lit re  e no(s) endereço(s) e le trôn ico(s) h ttps://sa litre .ce .gov.br/ .
8.2. No caso  de todos  os fo rnecedo res  res ta rem  desc la ss if icado s  ou 

inab i l itados (p roced im en to  fracassado), a Adm in is t ra ção  poderá:

p reços que serv iu  de base ao p ro ced im en to , se houver, p r iv i leg iando -se  os m enores  
preços, sem p re  que poss íve l, e desde  que  a tend idas  às cond içõe s  de hab il itação  
ex ig idas.

ope rac iona l iz ada  fora deste  p roced im ento .
8.2.3. f ixa r  prazo para que  possa have r adequação  das  p ropostas  ou da

docum en ta ção  de hab il itação, con fo rm e  o caso.
8.3. As p rov idênc ias  dos sub itens  8.2.1 e 8.2.2 a c im a  poderão  se r  u t i l izadas 

se não houve r  o co m pa re c im en to  de qua isque r  fo rnecedo re s  in te ressados, 
p ro ced im en to  deserto.

8.4. Havendo  a nece ss idade  de rea l ização  de ato de qua lque r  na tu reza  pe los 
fo rnecedo res , cujo prazo não conste  des te  Av iso  de Con tra tação  D ireta, deve rá  se r 
a tend ido  o p razo ind icado pelo agen te  com pe ten te  da Adm in is t ra ção  na respec t iva  
not if icação.

8.5. Cabe rá  ao fo rnecedo r a co m p an h a r  as operações, f icando  responsáve l 
pelo ônus deco rren te  da perda do negóc io  d ian te  da inobse rvânc ia  de qua isque r  
m ensagens  em it ida s  pela A dm in is t ra ção  ou de sua desconexão .

8.6. Não havendo  e xped ien te  ou oco rrendo  qua lque r  fa to  supe rven ien te  que  
im peça  a rea l ização  do c e r tam e  na data m arcada , a sessão  será au tom a t icam en te  
transfe r ida  para o pr ime iro  dia útil subsequente , no m esm o  horár io  an te r io rm en te  
es tabe lec ido , desde  que não haja com un ica ção  em  contrário .

8.7. Os horár ios e s tabe le c ido s  na d ivu lgação  des te  p ro ced im en to  obse rva rão  
o horár io  de Brasíl ia-DF, in c lu s ive  para con tagem  de tem po  e reg is tro  no S is tem a  e 
na d o cum en ta ção  re la t iva  ao p roced im en to .

8.8. No ju lgam en to  das p ropostas  e da hab il itação, a A d m in is t ra ção  poderá 
sana r  erros ou fa lhas  que não a lte rem  a subs tânc ia  das p ropostas, dos d ocum en tos  
e sua va l id ade  jur íd ica, m ed ian te  de spacho  fundam en tado , reg is trado  em  ata e 
a cess íve l a todos, a tr ibu indo- lhes  va l id ade  e e f icác ia  para f ins de hab il itação  e 
c lass if icação .

8.9. As norm as d isc ip l inado ras  des te  Av iso  de Con tra tação  D ireta  se rão  
sem p re  in te rp re tadas  em  favo r da am p l ia ção  da d ispu ta  en tre  os in te ressados,

8.2.1. repub l ica r  o p resen te  av iso  com  um a nova data;
8.2.2. va ler-se, para a con tra tação , de proposta  obt ida  na pesqu isa  de

8.2.2.1. No caso  do sub item  anter ior, a con tra ta ção  será

https://salitre.ce.gov.br/
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desde  que não co m p rom e tam  o in te resse  da Adm in is t ra ção , o p r inc íp io  da 
isonom ia , a f ina lidade  e a segu rança  da con tra tação .

8.10. Os fo rnecedo res  a s sum em  todos os custos  de p repa ração  e 
ap re sen tação  de suas p ropostas  e a A dm in is t ra ção  não será, em  nenhum  caso, 
responsáve l por esses  custos, in dependen tem en te  da condução  ou do resu ltado  do 
p rocesso  de con tra tação .

8.11. Em caso de d ive rgênc ia  en tre  d ispos ições  des te  A v iso  de  Con tra tação  
D ireta e de seus  anexos  ou dem a is  peças que com põem  o p rocesso , p reva le ce rá  as 
des te  Av iso.

8.12. Da sessão  púb lica  será d ivu lgada  Ata no s is tem a  e le trôn ico .
8.13. Integram este  Av iso  de Con tra tação  D ireta, para todos  os f ins e efe itos, 

os segu in te s  anexos:
8.13.1. AN EXO  I -  Te rm o  de referênc ia/Pro jeto  Básico;
8.13.2. AN EXO  II -  M inuta de Te rm o  de Contrato.

Sa litre/CE, 20 de m arço  de 2025

Manoel
ORDENADOR

# >
M k  Dt

Ribeiro
DE DESPESAS
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TERMO PE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO:
1.1. C O N T R A T A Ç Ã O  D E E M P R E S A  P A R A  P R E S T A Ç Ã O  D E S E R V IÇ O S , A B R A N G E N D O  O  

L E V A N T A M E N T O  C A D A S T R A L  (C E N S O ) C O M  G E O R R E F E R E N C IA M E N T O  E 
E L A B O R A Ç Ã O  D O  C A D A S T R O  P A T R IM O N IA L  D E  P O N T O S  IN C L U IN D O  

E M P L A Q U E T A M E N T O  C O M  ID E N T IF IC A Ç Ã O  PO R  M E IO  DE S O F T W A R E  D O  P A R Q U E  D E  
I L U M IN A Ç Ã O  P Ú B L IC A  D O  M U N IC ÍP IO  D E  S A L IT R E  -  C E A R Á , D E  C O M  O  
D E T A L H A M E N T O  A B A IX O :

ITEM DESCRIÇÃO UND
QUANT.

DE
PONTOS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1.0

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
A B R A N G E N D O  O LE V A N T A M E N T O  
C A D A ST R A L (C ENSO ) COM  
GEORREFERENCIAM ENTO E 
E LABO R AÇ Ã O  DO CADASTRO  
PATR IM O NIAL DE PONTOS  
INC LU IN D O  EM PLAQ UETAM ENTO  
CO M  IDENTIFICAÇÃO POR MEIO DE 
SOFTW ARE DO PARQUE DE 
ILU M IN A Ç Ã O  PÚBLICA  DO  
M UNICÍPIO  DE SALITRE -  CEARÁ.

PL 2.882 R$ 29,83 R$ 85.970,06

2. Para atendimento no concerne referente aos serviços de Censo de Iluminação Pública do Município 
de S A L IT R E , o qual possui 2.882 (dois mil e oitocentos e oitenta e dois) unidades de Iluminação 

conforme último censo realizado conforme se apresenta no Termo de Referência, temos o custo 

previsto para cada unidade, ponto luminoso (P L ).

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3 .1 .0  prazo de vigência do contrato por 04 (quatro) meses, contado do (a ) data de assinatura do termo 

de contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133/2021.
3.2. O  prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia concernentes à 

P R E S T A Ç Ã O  D E  S E R V IÇ O S , A B R A N G E N D O  O  L E V A N T A M E N T O  C A D A S T R A L  (C E N S O )  
C O M  G E O R R E F E R E N C IA M E N T O  E E L A B O R A Ç Ã O  D O  C A D A S T R O  P A T R IM O N IA L  D E  

P O N T O S  IN C L U IN D O  E M P L A Q U E T A M E N T O  C O M  ID E N T IF IC A Ç Ã O  PO R  M E IO  D E  

S O F T W A R E  D O  P A R Q U E  D E  IL U M IN A Ç Ã O  P Ú B L IC A  D O  M U N IC ÍP IO  D E  S A L IT R E  - 

C E A R Á , o que abrange serviços de cadastramento nos pontos existentes no parque para atendimento 

das necessidades do M U N IC ÍP IO  relativas a iluminação pública, obedecendo aos critérios e 

parâmetros técnicos de qualidade para o Sistema de Iluminação Pública municipal.
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A  necessidade dessa contratação decorre da importância de um levantamento preciso e atualizado da 

infraestrutura de iluminação pública, permitindo a identificação detalhada de cada ponto de luz, sua 

localização exata, características técnicas e condições operacionais. Isso possibilitará ao município:

• Melhor planejamento e gestão dos ativos de iluminação pública, otimizando recursos e 
direcionando ações de manutenção de forma mais eficiente.

• Melhoria na prestação de serviços à população, garantindo iluminação adequada e segura 

para vias públicas, praças e demais espaços urbanos.
• Atendimento às exigências regulatórias e normativas aplicáveis à gestão da iluminação 

pública, assegurando transparência e conformidade com órgãos de fiscalização.
• Apoio à modernização e expansão do parque de iluminação pública, facilitando a 

implementação de tecnologias mais eficientes, como a substituição de lâmpadas 

convencionais por LED .

Justifica-se a presente demanda na Resolução Norm ativa (R E N ) A N E E L  1000/2021 na qual os 
municípios brasileiros passam assumi e administrar o seu próprio Parque de Iluminação Pública.

Este Município não dispõe em seu quadro funcional de profissionais com capacitação e qualificação 

na área de Iluminação Pública que possa atender a demanda municipal para desenvolver os estudos e 

projetos necessários, bem como o acompanhamento gerencial do Parque de Iluminação Pública, 
tornando-se imprescindível a contratação de uma empresa especializada.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM O UM TODO CONSIDERADO O CICLO  DE VIDA DO  
OBJETO

5.1. Os serviços/produtos/itens/bens objeto desta licitação deverão ser executados/entregues em estrita 

conformidade as normas técnicas, atendidas as especificações e demais elementos constantes neste 

Termo de Referência/termo de referência.
5.1.1. A  contratada efetuará o inventário e cadastramento (Censo) de todos os pontos luminosos do 

sistema de iluminação pública do município, com as informações complementares que se fizerem  

necessárias à sua configuração final em um sistema informatizado em IP. Nessa configuração tomar- 

se-á, com parâmetros fundamentais do cadastro, a numeração e caracterização do ponto luminoso no 

endereço onde o mesmo está instalado, observando o que segue:

• Núm ero do ponto;
• Classificação do Logradouro (A v ., Rua, Travessa...);
• Nom e do logradouro;

• Bairro;
• Foto da Plaqueta;
• Foto Geral da V ia  com o ponto cadastrado em foco.
• Coordenadas geográficas;
• Tipo de Rede (Subterrânea ou Aérea);

• Tipo de Poste;
• Características do (s ) braço (s );
• Especificação da (s ) luminária (s );
• Quantidade de Lâmpadas por Luminária;
• Lâmpada (s ) (tipo e potência);
• Características do reator associado (interno/externo).
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5.2. A  identificação física do ponto será feita através de placa numerada de identificação que deve 

conter a seguinte especificação:

• Placa em Policarbonato com dimensão de 140x73 mm com 1 mm de espessura, com dígitos 

de 42 mm e 1 lOmm de comprimento, fixada cola monta e fixa PI600 para uso externo.

5.3. Assim  também, deverá ser entregue a C O N T R A T A N T E  ao final da execução dos serviços 

contratados os seguintes itens:

• Planilha com a totalidade das informações coletadas em campo de acordo com a necessidade e 

indicação da P R E F E IT U R A  D E S A L IT R E .

• Relatório com fotos de todos os pontos catalogados, evidenciando o Censo e o 

Emplaquetamento.

• Arquivo em K M Z  com coordenada georeferenciada de todos os pontos, estimados e medidos 

do município.

5.4. COMPONENTES DOS CUSTOS

Para estabelecer os componentes dos custos globais na prestação de serviços serão considerados os 
seguintes elementos:

a) Mão de obra -  todas as despesas com mão de obra, direta ou indireta para execução, 
supervisão, planejamento, suprimento, controle de qualidade e todas as demais ações que se 

façam necessárias a consecução das atividades descritas em cada item, inclusive os encargos 
sociais definidos por lei e por força de acordos/dissídios coletivos dos sindicatos da categoria 

profissional e das empresas, aos quais estejam vinculados;

b) Equipamentos -  deverão estar previstos os custos de alocação de todos os equipamentos e 
ferramental necessários para a execução de cada atividade descrita, mesmo aqueles não 

listados explicitamente na lista de equipamentos mínimos exigidos.

c) Transportes -  nos custos também deverão ser previstos os transportes para deslocamentos de 

pessoal até o local da execução dos serviços. Também deverá estar incluso o transporte de 
materiais do almoxarifado da Prefeitura até o local de aplicação, bem como o transporte do 

equipamento ou material substituído.

d) Despesas Indiretas, Remuneração e Impostos -  na definição do preço ofertado, deverão ser 
considerados os custos indiretos, a remuneração da empresa, bem como os impostos incidentes 

segundo a legislação tributária federal, estadual e municipal vigente.

FORMA DE CONTRATAÇÃO:

D ia n te  do v a lo r  e s t im ad o  obtido  a tra v é s  d a  p e sq u isa  de  p reços r e a l iz a d a  pelo  

D e p a rta m e n to  de  C o le ta s  de P reço s  e C o m p ra s  d a  P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  S a lit re ,  
c o n sta ta -se  qu e  a  so lução  m a is  a d e q u a d a  ao  a ten d im en to  d a  n e ce ss id ad e  do F u n d o  

M u n ic ip a l de E d u cação , é a  re a liz a ç ã o  d a  co n tra tação  d ire ta  a t ra v é s  d a  d isp e n sa  de  

lic itação  em  ra z ã o  do v a lo r , com  b a se  no art. 75, I, § I o d a  L e i  14.133/21, p a r a  a  
C O N T R A T A Ç Ã O  DE E M P R E S A  P A R A  P R E S T A Ç Ã O  DE S E R V IÇ O S , A B R A N G E N D O  O  

L E V A N T A M E N T O  C A D A S T R A L  (C E N S O ) C O M  G E O R R E F E R E N C IA M E N T O  E 
E L A B O R A Ç Ã O  D O  C A D A S T R O  P A T R IM O N IA L  D E  P O N T O S  IN C L U IN D O
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E M P L A Q U E T A M E N T O  C O M  ID E N T IF IC A Ç Ã O  POR  M E IO  D E S O F T W A R E  D O  P A R Q U E  D E  

IL U M IN A Ç Ã O  P Ú B L IC A  D O  M U N IC ÍP IO  D E  S A L IT R E  -  C E A R Á .

A  empresa ou profissional da área deverá ser contratada por meio de procedimento na modalidade 
Dispensa de Licitação, nos termos especificados no Art. 75 da Lei de Licitações (14.133/21), pois 

trata-se de prestação de serviço especial, técnico, intelectual e especializado na área.

Com  relação ao critério de julgamento, o mais apropriado ao presente caso será o de “menor preço”, 
nos termos do Art. 75, inciso I, c/c § 2° e art. 34, ambos da Lei 14.133 de 2021, que assim dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores;
[...]
§ 2o Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 

duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público 
ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei.
§ 3o A s contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Art. 34. O  julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando 
couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a 

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no 

edital de licitação.

Desse modo e conforme apontado, a administração pública deverá realizar certame para contratação 

do serviço na modalidade Dispensa de Licitação e com julgamento por “menor”, assim, o licitante 
que apresentar o menor preço e atender aos requisitos de habilitação será declarado vencedor.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Caberá à C O N T R A T A D A , na abrangência desse Objeto licitado, desenvolver todos os Serviços 
inerentes ao C E N S O  de Iluminação Pública do Município de S A L IT R E , visando atingir os resultados 

e o desempenho estabelecido no Contrato e neste Termo de Referência, assegurando sempre o 
cumprimento das Norm as Brasileiras N B R  5401, N B R  5410 E N R  10 aplicáveis ao objeto contratado.

É  de responsabilidade da empresa a ser contratada identificar discrepâncias entre o Censo da 

Concessionária e o Censo atual, além de enviar para Concessionária arquivo de informe de Pontos 
novos de IP ou mudanças de características em pontos de IP existentes. Caberá a empresa a ser 
contratada, na abrangência desse objeto, desenvolver todos os Serviços inerentes ao C E N S O  de 
Iluminação Pública do Município de S A L IT R E , visando atingir os resultados e o desempenho 

estabelecidos no Contrato a ser celebrado e neste Termo de Referência, assegurando sempre o 

cumprimento das Norm as Brasileiras aplicáveis ao objeto contratado.

PREFEITURA M U N IC IP A L  DE SALITRE-CE
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Após a conclusão de todos os serviços contratados conforme especificado neste termo de referência 
(Term o de Referência) será emitido a empresa a ser contratada o T E R M O  D E  R E C E B IM E N T O  

D E F IN IT IV O , assinado por ambas as panes contratantes.

LEGISLAÇÃO

Resolução A N E E L  n° 1000 de 07/12/2021, e posteriores alterações. Bem como, assegurar sempre o 

cumprimento das Norm as Brasileiras N B R  5401, N B R  5410 E N R  10 aplicáveis ao objeto contratado.

O SISTEMA DE ILUM INAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO

Executar todos os serviços de Censo do parque de iluminação pública do município de S A L IT R E , de 

acordo com as Especificações e critérios estabelecidos no presente Termo de Referência, em 
aproximadamente 2.882 (dois mil e oitocentos e oitenta e dois) unidades de Iluminação conforme 

último censo realizado.

Caberá a empresa a ser contratada na abrangência desse objeto licitado, desenvolver todos os serviços 

inerentes ao censo de iluminação pública da P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  S A L IT R E , visando 

atingir os resultados e o desempenho estabelecidos no contrato a ser celebrado e nestes Termo de 
Referência, assegurando sempre o cumprimento das Norm as Brasileiras aplicáveis no objeto 

contratado.

A  Empresa a ser contratada deverá realizar todas as intervenções sobre o parque instalado atendendo 

ao disposto na normalização vigente. Com  isso deverá manter copias das normas utilizadas e apresentar 

provas de aquisição (documento fiscal, recibo ou nota fiscal) das normas abaixo, que serão necessárias 

ao perfeito atendimento as necessidades da P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  S A L IT R E :

N B R  ISO  50001:2011 -  Gestão de Energia
N B R  5461 -  Iluminação Terminologia
N B R  5101 -  Iluminação Pública
N B R  5101/92 -  Iluminação Pública -  procedimento
N B R  15129 -  Luminárias para Iluminação Pública -  Requisitos particulares 

N B R  14744 -  Poste de Aço para Iluminação 

N B R  8837 -  Iluminação Esportiva
N B R IE C  60598-1 -  Luminárias -  Parte 1: Requisitos gerais e ensaios
N B R IE C  60598-2-1 -  Luminárias -  Parte 2: Requisitos particulares -  Capitulo 1: Luminárias fixas
para uso em iluminação geral
A N S I C82.SLL1 -  Power Suply for Drivers L E D
A N S I C82.777-2002 -  Harmonic Emission Limits -  Related Power Quality Requirements for Lighting  
IE S N A  -  T M  16-05 -  IE S N A  Technical Memorandum on Light Emitting D iode (L E D ) Sources and

systems
C IE  17 -  2007 -  L E D  measurement
IEC 62031 Ed. 1.0 b :2 0 0 8 - LE D  modules for general lighting -  Safety specifications
S A E  j2650 -  Performance Requirements for light Emitting Diode (L E D ) Road Rumination Device

Systems
N B R  5410 -  Instalações elétricas de Baixa Tensão 
N B R  5413 -  Iluminação de Interiores
N R -1 0 -S E G U R A N Ç A  EM  IN S T A L A Ç Õ E S  E S E R V IÇ O S  EM  E L E T R IC ID A D E

PREFEITURA M U N IC IP A L DE SALITRE-CE



PREFEITURA MUNICIPAL

SALITRE
; v 0 7 0  I O J E M  ‘ A ?

PRAÇA SÃO FRANCISCO, SN 
CEP: 631S5-000, SAttTRE/CEARÁ  
CNP3:12.A64.A9V0001-00 
FONE: {88) 3S37-T200 
WWW.SAUTRE.CE.COV.8R

A  prova de aquisição das normas deverá ser mantida peia Empresa a ser contratada e deverá ser 
disponibilizada a qualquer momento a P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  S A L IT R E  através de 
solicitação com antecedência mínima de 24 horas.

7. M ODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
Condições de Execução:
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto dar-se em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura e publicação do no 

Diário O ficial dos Municípios do Estado do Ceará (A P R E C E ) ou no PN C P , se tratando da hipótese 
prevista no art. 176 parágrafo único da lei 14.133/21;

Local da prestação dos serviços:
O s serviços serão prestados em todo o território do município de Salitre, zona urbana e rural.

8. M ODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8 .1 .0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila.
8.3. A s  comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O  órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.
8.6. A  execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivo substituto, nos termos do caput do art. 117, da Lei n° 14.133/2021.
8.7. A  fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.
8.7.1. O  fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.7.3. O  fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.
8.7.4 N o  caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7.5. O  fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
8.8. O  gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.
8.9. O  gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8.10. O  gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.11. O  gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.
8.12. O  gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133/2021.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAM ENTO
9.1. A  medição dos serviços executados, descritos neste Termo, deverá ser apresentada em meio digital 
através de planilha padronizada em formato “Excel” e impressa, detalhada por natureza de serviço, 
conforme modelo a ser apresentados pela P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  DE  S A L IT R E .
9.1.1. O Boletim de Medição deverá ser instruído com os seguintes documentos:
- M em ória de cálculo;
9.2. A  medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as 
divergências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do Contrato.
9.3. Caso sejam necessárias providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo 
será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
9.4. A  Contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros e omissões.
9.5. A  aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - N F F S  deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços 
devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente 

assinados pelas partes.
9.5.1. A s  notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do C O N T R A T A N T E :
9.5.1.1. A  administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a 

atestação da execução do serviço.
9.5.1.2. O  fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 

condições ajustadas.
9.5.1.3. A s  notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela 

Prefeitura Municipal de Salitre, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
9.6. Recebimento do serviço
9.6.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140 ,1, 
a ,  da Lei n° 14.133/2021.
9.6.1.1. O  prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do mês 

a ser paga.
9.6.1.2. O  fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

PREFEITURA M U N IC IP A L  DE SALITRE-CE

http://WWW.SAUTKE


PREFEITURA MUNICIPAL

C A I  I T D C

O POVO É QUEM FA2

PRAÇA SÀO FRANCISCO, SN 
CEP: £3155 000, SAUTRE/CEARÂ 
CNK3:12A6AA91/0001-00 
FONE: (88) 3537-1200
w w w .s a l i t r e .c e .c o v .b r

9.6.1.3. O  fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
9.6.1.4. O  fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.
9.6.2. O  contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.
9.6.2.1. A  fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam  

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos 
termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133/2021.
9.6.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.
9.6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que ju lgar necessários, devendo encaminhá- 
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
9.6.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:
9.6.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento.
9.6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
9.6.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.
9.6.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
9.6.5. N o  caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento.
9.6.6. Nenhum  prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
9.6.7. O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez, e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.7. Liquidação
9.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
9.7.1.1. O  prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso I do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
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9.7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a ) o prazo de validade;
b ) a data da emissão;
c ) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e ) o valor a pagar; e de seus créditos.
9.7.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
9.7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de 
Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (P N C P ) após a sua integralização.
9.8. Prazo de pagamento:
9.8.1. O  pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez ) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa.
9.8.2. N o  caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IG P -M /F G V  de correção monetária.
9.9. Forma de pagamento:
9.9.1. O  pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicada 

pelo contratado quando da emissão da nota fiscal de serviços.
9.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.
9.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente
9.9.5. O  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. N o  entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO
10.1. O  prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma prevista em regulamento, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei 
n.° 14.133, de 2021.
10.2. Previamente a celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a ) S IC A F ;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União ( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  C N E P , mantido pela Controladoria-Geral da União  
( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) .
d) Lista de fornecedores penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de Salitre.
A  consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
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pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Púbiico, 
inclusive, por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.1. Caso conste na consulta de situação do interessado a existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.2.2. A  tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
10.2.3.0 interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.
10.2.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada no 
sistema provedor da licitação eletrônica, nos documentos por ele abrangidos.
10.2.5. É  dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante no sistema 

provedor da licitação eletrônica, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada.
10.2.6. N ão  serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.
10.2.7.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.2.8.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao C N D  e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.
10.3. Serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, na forma prevista abaixo.
10.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I - Habilitação jurídica:
A )  . Representante legal: cédula de identidade (R G ) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
B )  . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;
C )  . Microempreendedor Individual - M EI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- C C M E I, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
D )  . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — S L U  ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - E IR ELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
E )  . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Norm ativa DREI/M E n.° 77, de 18 de março de 2020.
F ) . Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
G )  . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz.
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H). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro C ivil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764/1971.
O B S : Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.

II- Habilitação fiscal, social e trabalhista
A )  . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;
B )  . Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R F B ) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (P G F N ), referente a todos os créditos tributários federais e à D ívida Ativa da 

União (D A U )  por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
C )  . Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (F G T S );
D )  . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V I1 -A  da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452/1943;
E )  . Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
F )  . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
G )  . Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
H )  . Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 

cumpre a proibição prevista no inciso X X X III  do art. 7o da Constituição Federal. -  ou seja, de que 
não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 

trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
I) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando aplicado a 

empresa.
J) . O  licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

III - Qualificação Técnica:
A) QUALIFICAÇÃO  TÉCNICO-OPERACIONAL
a) Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronom ia  
-  C R E A  ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (C A U ),  em que conste responsável(eis) técnico(s) 
com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação, em plena validade, 
a .l ).  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil e/ou no Estado do Ceará.
a.2). Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem  
como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, em 
conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei N °  14.133/2021, apresentando, no mínimo, 
o seguinte:
a.3). Equipe mínima:



PREFEITURA MUNICIPALSALITRE
S«Í*SR*

O POVO É QUEM FAZ

PRAÇA SÃO FRANCISCO, SN 
CEP: 63555 000, SALITRE/CEARÁ 
CNPJ: 12 ,«£4.491/0001-00 
FONE: (88| 3537-1200
w w w .s a u t r e .ce.c o v .br

- Engenheiro Civil ou Engenheiro Agrim ensor ou Engenheiro Cartógrafo; 
a.4). Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE  
TÉCNICA, que com prove(m ) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora 
licitado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhados da respectiva 

Certidão de Acervo Técnico ou anotação/registros de responsabilidade técnica (A R T /R R T ) emitida 
pelo C R E A  ou C A U  do responsável técnico, que comprove a execução de serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente contratação.

B) QUALIFICAÇÃO TECNICO-PROFISSIONAL
b .l ).  Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia civil ou 
arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
com acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade ou CAU, 
conforme o caso, que com prove(m ) ter o (s ) profissionai(is) executado serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto do certame, emitida 
pelo C R E A  ou C A U  do responsável técnico, que comprove a execução de serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente contratação.
b.2). A  comprovação do vínculo do profissional de que trata o subitem “b . l ” . deste termo será feita da 
seguinte forma:
I )  . Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;
I I )  . Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 

registrada junto ao órgão competente.
III ) . Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante 
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (C T P S ) - devidamente assinada 

ou Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil.
I V )  . Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou arquiteto ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando que 
o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora 

do certame.
b.3). O (s ) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração.

IV - Qualificação Econômico Financeira:
A )  . A  habilitação económico-financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte 

documentação, nos termos do art. 69 da Lei n° 14.133/2021:
B )  . Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 
sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4o da Lei n° 5.764/1971. N o  caso de pessoa física ou 

de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante.
B . l ) .  N a  ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. N o  
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 

recuperação.
C )  . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (do is ) últimos exercícios sociais, na forma prevista em lei, devidamente registrado no órgão 

competente, comprovando: índices de Liquidez Geral (L G ),  Liquidez Corrente (L C ),  e Solvência Geral 
(S G ) superiores a 1 (um );
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C . l . A s empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, devidamente 
registrado no órgão competente; e
C.2). Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
C.3). Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - E C D  ao Sped.

V  - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:
A ) A s  M IC R O E M P R E S A S , ou E M P R E S A S  D E  P E Q U E N O  PO RTE , deverão apresentar declaração 

formal de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o benefício do tratamento 
diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar n° 123/06, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, junto aos documentos de habilitação.
B ) Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. Neste caso, será concedido o prazo de 5 (c inco) dias úteis 

para sua regularização, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que 
o licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar n° 123/06, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014.
C ) N a  forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito 

de assinatura do contrato.
D ) Para efeito do disposto no item acima, as M E  e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
E ) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis (L e i n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.
F ) A  não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/21.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
11.1. O custo estimado total da contratação até o limite de RS 85.970,06 (oitenta e cinco mil, 
novecentos e setenta reais e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante do 
sub-item, 1.1. deste termo. Com  base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. A s  despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Salitre.
12.2. A  contratação será atendida pela seguinte dotação: 0701 15 452 0338 2.025 - Manutenção dos 
serviços de iluminação pública. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
13.1. Mapeamento de Riscos: O  gerenciamento dos riscos da contratação será dispensado haja vista 
trata-se de obrigação prevista em caso de licitação, conforme art. 18 inciso X  da Lei 14.133/21. Nesse  

caso será dispensado por trata-se de dispensa de licitação em razão do valor na forma prevista no art. 
72, I da Lei 14.133/21.
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13.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O  presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 
75, §3°, da iei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I e II do caput do artigo serão 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 
3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa.
13.3. São anexos deste Termo de Referência:

a) A N E X O  I: Minuta do Contrato;

Salitre/CE em 06 de março de 2025.

A L IN E  FE R R E IR A  D A  S IL V A  

Presidente
Portaria 02010030/2025

£ 2 í d 1
____ \ M . O J U v -  lÁ Í lÃ Á -

D IS L E N A  M A R IA  A L V E S  

Secretária
Portaria 02010030/2025

M A T E U S  D E  S O U Z A  S IL V A  
Coordenador 

Portaria 02010030/2025

APROVADO POR:

Manoel 
Ordenador de

el o  Ribeiro
sa do Fundo Geral
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERENCIA
M INUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ......./...., QUE
FAZEM  ENTRE SI O FUNDO GERAL, E A EMPRESA

O  M U N IC ÍP IO  D E  S A L IT R E , Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o N .°  12.464.491/0001-00, com sede na P R A Ç A  S Ã O  F R A N C IS C O , N °  S/N C E N T R O ,
C E P : 63155-000, através do Ordenador de Despesas do Fundo ______________ , pelo(a) Sr.
__________________________ , doravante denominado C O N T R A T A N T E ,  e o (a ) ................................
inscrito(a) no CNPJ/M F sob o n° .............................. , sediado(a) na ...................................... , em
...............................  doravante designado C O N T R A T A D O , neste ato representada por
..................................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa O U
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n ° ................................ e em
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 240101/2023 de 24 de 
janeiro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1 .1 .0  objeto do presente instrumento é a contratação de 

estabelecidas no Termo de Referência.
nas condições

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VR. TOTAL
1 R$

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente ce transcrição:

1.3.1. O  Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A  Autorização de Contratação Direta;
1.3.3. A  Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  V IGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1. O  prazo de vigência do contrato por 04 (quatro) meses, contado do (a ) data de assinatura do termo 

de contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133/2021.
2.2. O  prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O  regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. N ão  será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAM ENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O  valor total da contratação é de R $ .__________ (________________ ).
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5.1.2. N o  valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAM ENTO
5.2.1. O  pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art 75, § 4o, da Lei n° 14.133/21, 
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a 

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente 
estabelecidas na sede do município.
5.2.4. O s pagamentos serão efetuados em parcela única que será paga após a entrega total dos serviços.

5.3. PRAZO DE PAGAM ENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato.
5.3.3. N o  caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IG P -M /F G V  de correção monetária.

5.4. CONDIÇOES DE PAGAM ENTO
5.4.1. A  medição dos serviços executados, descritos neste Termo, deverá ser apresentada em meio 

digital através de planilha padronizada em formato “Excel” e impressa, detalhada por natureza de 
serviço, conforme modelo a ser apresentados pela P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  S A L IT R E .
5.4.2. O Boletim de Medição deverá ser instruído com os seguintes documentos:
- Memória de cálculo;
5.4.3. A  medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas 

as divergências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do Contrato.
5.4.4. Caso sejam necessárias providências complementares por parte da Contratada, a fluência do 
prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
5.4.5. A  Contratada é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros e 

omissões.
5.4.6. A  aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a ) a nota fiscal fatura serviço -N F F S  deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços 

devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente 

assinados pelas partes.
5.4.7. A s  notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do C O N T R A T A N T E :
5.4.7.1. A  administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a 

atestação da execução do serviço.
5.4.7.2. O  fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que 
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as 

condições ajustadas.
5.4.7.3. A s  notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela 

Prefeitura Municipal de Salitre, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento. 
5.5. Recebimento do serviço
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5.5.1. Os serviços serão recebidos P R O V IS O R IA M E N T E , no prazô de 03 (três) dias, pelosfiscãis  

técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhada, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140,1, 
a ,  da Lei n° 14.133/2021.
5.5.1.1. O  prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do mês 
a ser paga.
5.5.1.2. O  fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
5.5.1.3. O  fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
5.5.1.4. O  fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo.
5.5.2. O  contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório.
5.5.2.1. A  fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam  

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos 

termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133/2021.
5.5.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.
5.5.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que ju lgar necessários, devendo encaminhá- 
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
5.5.4. O s serviços serão recebidos D E F IN IT IV A M E N T E  no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:
5.5.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento.
5.5.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
5.5.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
5.5.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato.
5.5.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
5.5.5. N o  caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento.
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5.5.6. Nenhum  prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
5.5.7. O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
5.8. Liquidação
5.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
5.8.1.1. O  prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso I do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
5.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b ) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
5.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.
5.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de 

Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (P N C P ) após a sua integralização.
5.9. Prazo de pagamento:
5.9.1. O  pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez ) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa.
5.9.2. N o  caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IG P -M /F G V  de correção monetária.
5.10. Forma de pagamento:
5.10.1. O  pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicada 

pelo contratado quando da emissão da nota fiscal de serviços.
5.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.
5.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
5.10.5. O  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. N o  entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. O  contrato a ser celebrado terá seus preços unitários reajustados a cada período de 12 (doze ) meses 

contado da data do orçamento estimado, conforme a seguinte formula de reajustamento:

P =  Pix [0 ,40 (M /M i) +  0,60(Q/Qi)]

PREFEITURA M U N IC IP A L  DE SALITRE-CE

http://www.salitre.ce.cov.br


PREFEITURA MUNICIPAL

SAUTR i
O POVO É QUEM FAZ

Os elementos constantes da formula são assim definidos.

PRAÇA SÃO FRANCISCO, SN 
CEP; &J15S-0OO, SÀUTRE/CEARÁ 
CNPJ: 12,464.491/0001-00 
FONE: {885 3537-1200
w w w .s a u y r e .c e .c o v .br

P: V a lo r do preço da atividade contratual reajustada;
Pi: Va lo r do preço da atividade contratual inicial;
M : Va lo r definitivo do índice mão de obra especializada -  obras hidrelétricas, código A0159886  

publicada pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês em 
que for devido o reajustamento;
M i: Va lo r definitivo do índice mão de obra especializada -  obras hidrelétricas, código A 0 1 59886 
publicada pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês de 
apresentação da proposta vencedora;
Q: valor definitivo do índice IP A -O G -D I (índice de preços por atacado -  oferta global -  produtos 
industriais -  Ind. de Transformação - M a q  Aparelhos e Mat Elétricos), código A 1006827, publicado 

pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês em que for 
devido ao reajustamento);
Qi: V a lo r definitivo do índice IP A -O G -D I (índice de preços por atacado -  oferta global -  Produtos 

Industrial -  Ind de Transformação -  M aq  Aparelhos e Mat Elétricos), código A 1006827, publicado 

pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao mês de 
apresentação da proposta vencedora;

6.2. Em caso de exibição de qualquer dos índices de reajustes previstos no Contrato a ser celebrado, o 

índice a ser utilizado deverá ser aquele que o substituir. Caso nenhum índice venha a substituir 

automaticamente o índice extinto, as partes deverão determinar o novo índice a ser utilizado.
6.3. Caso as partes não cheguem a um acordo em até 45 (quarenta e cinco) dias após a extinção do 

referido índice de reajuste, a P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  DE S A L IT R E  deverá determinar o novo 

índice de reajuste.
6.4. O  reajustamento dos preços obedecerá a periodicidade definida no caput desta clausula do 

Contrato a ser celebrado e terá como base o mês de apresentação da proposta vencedora do certame.
6.5. O  fator final do reajustamento será aplicado com 4 (quatro) casas decimais sem arredondamento;
6.6. N os cálculos de reajustamento dos preços contratuais, utilizar-se-ão os valores definitivos dos 

elementos que compõem a formula, ainda que não publicados, mas já  dados a conhecer pelo órgão 

competente.
6.7. Caso o (s ) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m ) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m ) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o (s ) que vier(em ) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.8. N a  ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.9. O  reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
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7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21.
7.13. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com  
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA O ITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8 .1 .0  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.
8.3. A  indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);
8.5. A locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência;
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.8. N ão  contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à D ívida Ativa da 
União; 3 ) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4 ) Certidão de Regularidade do FGT S — C R F ; e 5) Certidão Negativa  

de Débitos Trabalhistas -  C N D T ;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.
8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1 7. N ão  permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.20. Com provar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único);
8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n° 14.133, de 2021.
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante;
8.24. A  Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificações exigidas na licitação, 
executando fielmente o objeto do Contrato a ser celebrado, comunicando imediatamente e com 
antecedência o representante legal da P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  S A L IT R E , na hipótese de 

ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento.
8.25. De acordo com a Resolução n° 425/98 - C O N F E A , a Contratada deverá apresentar a competente 
Anotação de Responsabilidade Técnica - A R T , dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da 

assinatura do Contrato.
8.26. A  Contratada assumirá integral responsabilidade civil e penal pela boa execução e eficiência dos 

serviços que realizar, de acordo com o presente Termo de Referência e seus Anexos, bem como pelos 
danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos 

serviços previstos, inclusive quanto a terceiros.
8.27. A  Contratada é obrigada a obedecer às exigências do C R E A , bem como às prescrições das 

normas da A B N T  e demais especificações e normas de execução dos serviços que a P R E F E IT U R A
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M U N IC IP A L  D E  S A L IT R E  venha a exigir por razões de ordem técnica ou de conveniência à 

coletividade.
8.28. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes e mortes, 
em consequência de falhas na execução dos serviços contratados e uso indevido de patentes e/ou 

direitos autorais.

9. CLAUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
9.1. A s partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (L G P D ), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LG P D .
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei.
9.4. A  Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da L G P D , é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da L G P D , incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É  dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LG P D .
9.7. O  Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O  Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O  Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da L G P D , inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com  

registro individual rastreável de tratamentos realizados (L G P D , art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.
9.11. O s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na L G P D .
9.12. O  contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a A N P D  por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da L G P D .
9.13. O s contratos e convênios de que trata o § Io do art. 26 da L G P D  deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIM A -  GARANTIA  DE EXECUÇÃO
10.1. N ã o  haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e ) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f ) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j )  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de I o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f  e g  do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j ,  k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Le i)
iv) Multa:
(1 ) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (d ias) dias;
(2 ) moratória de 2%  (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.
(3 ) O  atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.
(4 ) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;
11.3. A  aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A  aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
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158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. N a  aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a ) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b ) as peculiaridades do caso concreto;
c ) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e ) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.10. O s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.11. A  personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com  
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.12. O  Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (C e is ) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.13. A s  sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O  contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O  contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem.
12.3. A  extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (do is ) meses de antecedência 

desse dia.
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (do is ) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação.
12.5. O  contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da N L L C , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.7. A  alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.9. O  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.10. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.11. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
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12.12. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA
13.1. A s  despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Prefeitura Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
_________________________Elemento de D espesa :_________________.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo C O N T R A T A N T E , segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais 

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.
15.2. O  C O N T R A T A D O  é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. A s  supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à C O N T R A T A N T E  providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO
17.1. É eleito o Foro da Justiça do Município de Salitre-CE Seção Judiciária do Ceará para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Salitre/CE, ........ de de 20.
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